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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL. PERDA DO 
CARGO DE PROMOTOR DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. 
VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 1º, I, DO CPC CARACTERIZADA. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL CARENTE DE FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE, À 
VISTA DA IMPOSSIBILIDADE DE O STJ REVOLVER O CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, DO RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA  NOVO EXAME DA QUESTÃO RELATIVA À 
POSSIBILIDADE DE TRANSMUTAÇÃO DO PEDIDO DE DEMISSÃO EM 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA, NA HIPÓTESE EM QUE A INFRAÇÃO 
FUNCIONAL FOI PRATICADA PELO RECORRIDO EM PERÍODO 
ANTERIOR À INATIVAÇÃO E NA PENDÊNCIA DA AÇÃO JUDICIAL DE 
PERDA DO CARGO, PREVISTA NO ART. 38, I, DA LEI 8.625/1993.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil, para perda de cargo público vitalício de 
Promotor de Justiça e consequente efetivação de pena administrativa disciplinar de 
demissão, proposta pelo Ministério Público do Estado do Amazonas contra Cândido 
Honório Ferreira Filho, com fundamento nos arts. 128, § 5º, da CF; 38, I, 2ª parte, da 
Lei 8.625/1993; 112, § 1º, e 136, caput, da Lei Complementar Estadual 11/1993.
2. O Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas proveu a Apelação do recorrido, 
para extinguir a ação sem julgamento do mérito, reformando a sentença que julgara 
procedente o pedido.
3. No caso, verifica-se que a Corte a quo, ao extinguir o processo sem apreciação do 
mérito (art. 485, IV, do CPC/2015), assentou o não cabimento da presente Ação 
Civil, com base na impossibilidade de transmudação do pedido demissional em 
cassação de aposentadoria, após o deferimento do pedido de aposentadoria pelo 
próprio Procurador-Geral de Justiça.
4. Quanto ao ponto, a irresignação merece acolhida diante da evidente carência de 
fundamentação. Ora, o acórdão recorrido desconsiderou o fato de que, de acordo 
com o art. 38, I, da Lei 8.625/1993, os membros vitalícios do Ministério Público só 
podem perder o cargo por sentença judicial transitada em julgado, e de que, ante a 
ausência desta, não poderia o Procurador-Geral de Justiça se negar a conceder a 
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aposentadoria voluntária ao recorrido, haja vista que a presente ação de perda do 
cargo ainda estava e permanece em curso.
5. A pena de cassação de aposentadoria é reconhecida e aplicada pelo Superior 
Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes: STF – MS 
23.299/DF, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ 12.4.2002; AgR 
no MS 23.219/RS, Rel. Ministro Eros Grau, Tribunal Pleno, DJ 19.8.2005; (AgR na 
STA 729/SC, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente), Tribunal Pleno, DJe 
22.6.2015; AgR no ARE 866.877/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, 
DJe 9.9.2015; STJ – MS 20.470/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 3.3.2016; MS 20.936/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 14.9.2015; MS 17.537/DF, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 9.6.2015; MS 13.074/DF, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
DJe 2.6.2015.
6. Dessa forma, e à vista da impossibilidade de o STJ revolver o conteúdo fático-
probatório dos autos, impõe-se o retorno dos autos à origem, para que se proceda 
ao exame da questão relativa à possibilidade de transmutação do pedido de demissão 
em cassação de aposentadoria, uma vez que a infração funcional foi praticada pelo 
recorrido em período anterior à sua inativação e na pendência de ação judicial, a 
qual se destinava ao cumprimento do disposto no art. 38, I, da Lei 8.625/1993.
7. Recurso Especial provido para determinar o retorno dos autos à Corte de origem, 
para novo julgamento dos Embargos de Declaração.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Afrânio Vilela e Francisco 
Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL. PERDA DO 
CARGO DE PROMOTOR DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. 
VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 1º, I, DO CPC CARACTERIZADA. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL CARENTE DE FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE, À 
VISTA DA IMPOSSIBILIDADE DE O STJ REVOLVER O CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, DO RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA  NOVO EXAME DA QUESTÃO RELATIVA À 
POSSIBILIDADE DE TRANSMUTAÇÃO DO PEDIDO DE DEMISSÃO EM 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA, NA HIPÓTESE EM QUE A INFRAÇÃO 
FUNCIONAL FOI PRATICADA PELO RECORRIDO EM PERÍODO 
ANTERIOR À INATIVAÇÃO E NA PENDÊNCIA DA AÇÃO JUDICIAL DE 
PERDA DO CARGO, PREVISTA NO ART. 38, I, DA LEI 8.625/1993.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil, para perda de cargo público vitalício de 
Promotor de Justiça e consequente efetivação de pena administrativa disciplinar de 
demissão, proposta pelo Ministério Público do Estado do Amazonas contra Cândido 
Honório Ferreira Filho, com fundamento nos arts. 128, § 5º, da CF; 38, I, 2ª parte, da 
Lei 8.625/1993; 112, § 1º, e 136, caput, da Lei Complementar Estadual 11/1993.
2. O Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas proveu a Apelação do recorrido, 
para extinguir a ação sem julgamento do mérito, reformando a sentença que julgara 
procedente o pedido.
3. No caso, verifica-se que a Corte a quo, ao extinguir o processo sem apreciação do 
mérito (art. 485, IV, do CPC/2015), assentou o não cabimento da presente Ação 
Civil, com base na impossibilidade de transmudação do pedido demissional em 
cassação de aposentadoria, após o deferimento do pedido de aposentadoria pelo 
próprio Procurador-Geral de Justiça.
4. Quanto ao ponto, a irresignação merece acolhida diante da evidente carência de 
fundamentação. Ora, o acórdão recorrido desconsiderou o fato de que, de acordo 
com o art. 38, I, da Lei 8.625/1993, os membros vitalícios do Ministério Público só 
podem perder o cargo por sentença judicial transitada em julgado, e de que, ante a 
ausência desta, não poderia o Procurador-Geral de Justiça se negar a conceder a 
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aposentadoria voluntária ao recorrido, haja vista que a presente ação de perda do 
cargo ainda estava e permanece em curso.
5. A pena de cassação de aposentadoria é reconhecida e aplicada pelo Superior 
Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes: STF – MS 
23.299/DF, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ 12.4.2002; AgR 
no MS 23.219/RS, Rel. Ministro Eros Grau, Tribunal Pleno, DJ 19.8.2005; (AgR na 
STA 729/SC, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente), Tribunal Pleno, DJe 
22.6.2015; AgR no ARE 866.877/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, 
DJe 9.9.2015; STJ – MS 20.470/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 3.3.2016; MS 20.936/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 14.9.2015; MS 17.537/DF, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 9.6.2015; MS 13.074/DF, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
DJe 2.6.2015.
6. Dessa forma, e à vista da impossibilidade de o STJ revolver o conteúdo fático-
probatório dos autos, impõe-se o retorno dos autos à origem, para que se proceda 
ao exame da questão relativa à possibilidade de transmutação do pedido de demissão 
em cassação de aposentadoria, uma vez que a infração funcional foi praticada pelo 
recorrido em período anterior à sua inativação e na pendência de ação judicial, a 
qual se destinava ao cumprimento do disposto no art. 38, I, da Lei 8.625/1993.
7. Recurso Especial provido para determinar o retorno dos autos à Corte de origem, 
para novo julgamento dos Embargos de Declaração.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da Constituição da República 

de 1988) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas assim ementado 

(fl. 753, e-STJ):
 
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL DE PERDA DE 

CARGO VITALÍCIO. DEMISSÃO. PROMOTOR DE JUSTIÇA. LEI FEDERAL 
N° 8.625/1993. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 11/1993. REQUISITOS 
ESPECIAIS. APOSENTADORIA SUPERVENIENTE. CASSAÇÃO DA 
APOSENTADORIA. REGIME CONTRIBUTIVO. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS N° 03/1993, 20/1998 E 41/2003. MUDANÇA DO PEDIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. RELAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DIVERGÊNCIA DE 
PRECEDENTES. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

- A Lei Federal n° 8.625/1993 remete ao legislador estadual definir os 
requisitos para instauração de ação civil de perda de cargo vitalício contra membros 
do o Ministério Público.

- Não foram atendidos os requisitos estabelecidos pelo art. 112, §1°, da 
Lei Complementar estadual n° 11/1993 para instauração da ação.

- Impossível a transmudação do pedido demissional em cassação de 
aposentadoria após deferimento do beneficio previdenciário pelo próprio Lu 
Procurador -Geral de Justiça.

- A sanção administrativa de cassação de aposentadoria remonta a época 
em que o este benefício previdenciário era obtido por funcionários públicos de 
carreira em 1-- caráter eminentemente premiai.

- O RPPS tornou-se um regime contributivo, em que o próprio 
beneficiário, ao longo de muitos anos de labor, e até mesmo na inatividade (art. 40, 
caput, da o CF/88), verteu contribuições ao sistema, que foram descontadas do seu 
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subsídio bruto e dos proventos, decorrendo disto o beneficio previdenciário (ECs. n° 
03/1993, 20/1998, 41/2003).

- Com o deferimento da aposentadoria, rompeu-se o liame jurídico-
laboral regulado pelo Estatuto e iniciou-se a relação previdenciária, reconhecida 
como direito -o o subjetivo do beneficiário.

- Há relevante grau de controvérsia nos Tribunais Superiores quanto à 
independência dos direitos previdenciários. Precedente: STJ 18 Seção. MS 20558 - 
DF, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 22/2/2017 (Info 600). o o -o - A 
conduta processual da Apelada de transmudar o pleito final da lide atenta contra a 
figura parcelar da boa -fé na vertente "non ventre contra factum proprium", pois, 
quisesse evitar a formação do vínculo previdenciário, deveria ter indeferido o pleito 
administrativo de aposentadoria ou, inclusive, ter buscado judicialmente a suspensão 
laborai do servidor para que este não conseguisse concluir os requisitos 
aposentatórios previstos em lei.

- A mudança de pedido após citação dependia de concordância expressa 
do Réu, conforme art. 329, incisos I e II, do CPC.

- A ausência dos requisitos específicos do art. 112, §1°, da Lei 
Complementar n° cp 11/1993, somada à indevida colmatação do pedido após 
conduta da própria Administração Pública, revelam a necessidade de extinção do 
processo sem ci) resolução de mérito por ausência de pressupostos tanto de 
constituição quanto de desenvolvimento válido.

 
Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 489 do CPC; e, no mérito, dos arts. 2° e 38 da Lei Orgânica Nacional do Ministério 

Público (Lei 8.625/1993). Afirma:
 

A alegação fincada no v. acórdão quanto a ausência de requisitos para 
instauração da respectiva ação civil de perda do cargo público não merecer qualquer 
guarida, haja vista a demonstração comprobatória dos aspectos formais da 
decretação judicial de perda do cargo público decorrente de decisão administrativa 
proferida pelo Conselho Superior do Ministério Público do Amazonas (autos do 
PAD n.° 311021-A/2009/PGJ pelo qual foi aplicada a pena disciplinar de demissão, 
prevista no art. 135, VI, da Lei Complementar Estadual n.° 011/93), nos termos da 
Resolução n.° 957/10-CSMP e da Resolução n° 003/11-CPJ, requisitos que se 
alinham aos artigos da Lei Complementar Estadual.

Tornando à origem, verifica-se que os fatos que motivaram a instauração 
do Processo Administrativo Disciplinar, o qual fora desmembrado e resultou na 
presente adio, foi a reincidência, conforme apontada no art. 135, parágrafo único da 
Lei Complementar 011/93, notadamente diante das gravíssimas constatações 
vislumbradas no decorrer do PAD n.° 311021-A/2009/PGJ, especialmente o fato de 
já ter sido punido com sucessivas penas de suspensão, razão pela qual foi sugerida a 
aplicação da medida extrema (demissão).

Diferente do que afirmado no corpo do acórdão guerreado, há patente 
satisfação dos requisitos necessários à ação, na medida em que, após decisão do 
Egrégio Conselho Superior de Justiça no PAD n.° 311021-A/2009/PGJ pela 
aplicação da pena de demissão, o Colégio de Procuradores de Justiça (CPJ), em 
Sessão Ordinária de 07.01.11, autorizou a propositura da ação, conforme Resolução 
n.° 003/11-CPJ, e fulcrado na legislação autorizadora da matéria (art. 38, § 2.° da 
Lei Federal n.° 8.625/1993).

Restou provado que a natureza e a severidade das condutas praticadas 
pelo ora Recorrido, configuradoras de infrações penais e de ato de improbidade 
administrativa, evidenciam absoluta discrepância no decoro que deve permear todo o 
agir de um membro do Ministério Público, incompatibilidade, portanto, para a sua 
permanência no exercício da função de membro do Parquet, motivo pelo qual deve 
recair a penalidade extrema de demissão que tem como consequência a perda do 
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cargo público, consoante dispositivo constitucional.
Veja-se. Aqui o Recorrido, Promotor de Justiça aposentado, gozando da 

prerrogativa inerente ao cargo (vitaliciedade) não poupou-se à prática de 
ilegalidades enquanto na ativa, desmerecendo, portanto, tal privilégio e assumindo a 
penalidade que lhe foi imputada de perda do cargo.

Agora, deve-se entender, que a concessão da aposentadoria voluntária 
concedida ao Recorrido (fls. 608) trata-se de mera questão administrativa e não 
questão disciplinar.

Dito isto, não há extravagância jurídica em o servidor público punido 
por ato grave perder o direito à aposentadoria ou tê-la cassada, embora haja 
contribuído para essa finalidade. O que nos inflama a dizer que, ainda que o agente 
ministerial Recorrido, esteja hoje aposentado, pode ter sua aposentadoria cassada. 
Isto porque, além das causas legais de perda do cargo ou cassação de aposentadoria 
serem as mesmas, somente deve permanecer aposentado quem exerceu sua função 
pública nos termos da legislação, não consistindo a aposentadoria em um 
saneamento geral de todas as irregularidades cometidas.

 
Contrarrazões às fls. 824-834, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Trata-se, na origem, de Ação Civil, para perda de cargo público vitalício de 

Promotor de Justiça e consequente efetivação de pena administrativa disciplinar de 

demissão, proposta pelo Ministério Público do Estado do Amazonas contra Cândido 

Honório Ferreira Filho, com fundamento nos arts. 128, § 5º, da CF; 38, I, 2ª parte, da Lei 

8.625/1993; e 112, § 1º, e 136, caput, da Lei Complementar Estadual 11/1993.

O Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas deu provimento à Apelação do 

recorrido, para extinguir a ação sem julgamento do mérito, reformando a sentença que 

julgara procedente o pedido.

No caso, verifica-se que a Corte a quo, ao extinguir o processo sem apreciação 

do mérito (art. 485, IV, do CPC/2015), assentou o não cabimento da presente Ação Civil, 

com base na impossibilidade de transmudação do pedido demissional em cassação de 

aposentadoria, após o deferimento do pedido de aposentadoria, pelo próprio Procurador-

Geral de Justiça.

Quanto ao ponto, a irresignação merece acolhida ante a evidente carência de 

fundamentação, na medida em que o acórdão recorrido desconsiderou o fato de que, de 

acordo com o art. 38, I, da Lei 8.625/1993, os membros vitalícios do Ministério Público 

só podem perder o cargo por sentença judicial transitada em julgado, e de que, ante a 

ausência desta, não poderia o Procurador-Geral de Justiça se negar a conceder a 

aposentadoria voluntária ao recorrido, na medida em que a presente ação de perda do 

cargo ainda estava e está em curso.
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A constitucionalidade e a legalidade da pena de cassação de aposentadoria são 

reconhecidas tanto pelo Supremo Tribunal Federal e quanto pelo Superior Tribunal de 

Justiça.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. DELEGADO DA POLÍCIA FEDERAL. LITISPENDÊNCIA. 
EXISTÊNCIA QUANTO A ALGUMAS CAUSAS DE PEDIR. PROVAS 
SUFICIENTES PARA FORMAR A CONVICÇÃO QUANTO À 
MATERIALIDADE E AUTORIA. CONSTITUCIONALIDADE DA PENA. 
SEGURANÇA DENEGADA.

1. Para analisar se há litispendência, necessário se faz confrontar as 
partes, causas de pedir e pedidos presentes desta demanda com os do MS 7.289 e do 
MS 20.682.

2. Em relação ao tema, Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero 
ressaltam que "as alegações e defesas que se consideram preclusas com a formação 
da coisa julgada são unicamente aquelas que concernem ao mérito da causa. O art. 
474, CPC, não pode alcançar jamais causas de pedir estranhas ao processo em que 
transitada em julgado a sentença de mérito. Apenas as questões relativas à mesma 
causa de pedir ficam preclusas em função da incidência da previsão do art. 474, 
CPC". Tal entendimento já foi encampado pelo STJ (MS 14.891/DF, Terceira 
Seção, DJe 19.4.2016).

3. Desse modo, encontram-se superadas as argumentações relativas à 
prescrição da pretensão punitiva e à inexistência de infração típica, já discutidas no 
MS 7.289, que possui a seguinte ementa: "MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
OFENSA À COISA JULGADA. IMPROCEDÊNCIA. PERDA DO OBJETO. 
INOCORRÊNCIA. PLEITO DE NULIDADE DO PAD POR INOBSERVÂNCIA 
DA LEI N. 4.878/65. NÃO CONHECIDO. VÍCIOS FORMAIS. INEXISTÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA PENA DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE. SEGURANÇA 
DENEGADA. 1. O deferimento de provimento judicial liminar que determine à 
autoridade administrativa que se abstenha de concluir procedimento administrativo 
disciplinar suspende o curso do prazo prescricional da pretensão punitiva 
administrativa. Precedente. 2. O pedido de suspensão de medida liminar, que tem 
por objeto a sustação da execução de medida liminar já deferida (o que faz pressupor 
a existência dos requisitos de fumus boni iuris e periculum in mora) -, com o fim de 
se evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, não 
prejudica a análise do agravo regimental, que, no caso dos autos, tem por objeto a 
desconstituição da decisão deferitória da medida liminar, ante a inexistência de um 
de seus pressupostos, quais sejam: fumus boni iuris ou periculum in mora. 3. Não há 
que se falar em perda do objeto, pois não houve anulação do Processo 
Administrativo Disciplinar n 002/2000, mas, sim, de um julgamento específico 
exarado neste Processo Administrativo Disciplinar, em relação a um servidor em 
particular. 4. O impetrante, ao alegar apenas em sede de memorial questão jurídica 
existente à época da impetração, mas não suscitada em sede da petição inicial, 
olvidou-se de que peça extra-processual informal do memorial destina-se a 
esclarecer questões já levantadas nas manifestações processuais prévias, não se 
prestando a alargar os contornos da demanda fixados na petição inicial nem a inovar 
temas jurídicos que deveriam ser aventados nas peças pertinentes. Ademais, se tal 
pleito vem apenas em memorial, impossibilita-se o estabelecimento de contraditório 
constitucional necessário com a parte contrária. Precedentes. 5. Este Tribunal 
Superior consagrou o entendimento de que na sindicância instaurada com caráter 
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meramente investigatório (inquisitorial) ou preparatório de um processo 
administrativo disciplinar (PAD), é dizer, aquela que visa a apurar a ocorrência de 
infrações administrativas sem estar dirigida, desde logo, à aplicação de sanção ao 
servidor público, é dispensável a observância das garantias do contraditório e da 
ampla defesa, sendo prescindível a presença obrigatória do investigado. Precedentes. 
6. A eventual quebra do sigilo das investigações, com suposto vazamento de 
informações à imprensa, não tem o condão de revelar processo administrativo falho, 
porquanto o sigilo, na forma do art. 150 da Lei n. 8.112/90, não é garantia do 
acusado, senão que instrumento da própria investigação. Precedentes. 7. No contexto 
em que inserida a expressão "exercer sua função coercitiva", esta deve ser entendida 
como "exercer seu poder disciplinar", o qual é, indubitavelmente, conferido à 
Administração, e que, de maneira nenhuma, deve ser confundido com coação. 8. A 
alegação do impetrante de que não foram exibidos os "portes federais de armas que 
foram expedidos, concedidos, outorgados ou autorizados" por este, não possui 
qualquer embasamento, fundamento ou, mesmo, utilidade, vez que não é este o 
objeto de seu indiciamento. 9. A alegação de infringência ao princípio do 
contraditório, ampla defesa e devido processo legal foi alcançada pela coisa julgada 
na AMS 2000.34.00.023915 (acórdão da 1ª Turma do TRF da 1ª Região - 
18.11.2003) - oportunidade na qual o Poder Judiciário se manifestou pela correta 
atuação da Comissão Disciplinar. 10. A Lei n. 9.437/97 e o Decreto n. 2.222/97, 
expressamente condicionam a emissão do documento de porte de arma de fogo à 
efetiva comprovação de capacidade técnica - teoria e prática - para o seu manuseio. 
11. Resta evidente nos autos a fartura de elementos aptos a comprovar que, com sua 
conduta, o impetrante incidiu nos ilícitos administrativos salientados no Parecer/CJ 
N. 113/2001. 12. Há proporcionalidade na aplicação da pena de demissão ao 
servidor público, decorrente de infração apurada em Processo Administrativo 
Disciplinar, visto que devidamente comprovada a conduta e suficientemente 
motivadas as razões da punição. Os precedentes trazidos à baila pelo impetrante não 
se aplicam à espécie em face da maior gravidade das infrações por ele cometidas, 
seja por sua posição hierárquica na instituição na qual exercia seu cargo (função de 
Coordenador de Planejamento e Modernização do DPF), seja pela sua função no 
esquema ilegal de emissão de atestados de avaliação de testes de tiro não realizados. 
No caso em análise, achando-se o impetrante aposentado, há de ser-lhe aplicada a 
pena de cassação de aposentadoria, posto que praticou, quando em atividade, falta 
punível com demissão (art. 134 da Lei n. 8.112/90). 13. Segurança denegada."

4. O presente Mandado de Segurança deve ser reunido ao MS 20.682 de 
modo a evitar a prolação de decisões contraditórias.

5. A pena de cassação de aposentadoria é reconhecida e aplicada pelo 
Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes: MS 
23.299/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno do STF, julgado em 
06/03/2002, DJ 12/04/2002; AgR no MS 23.219/RS, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal 
Pleno do STF, julgado em 30/06/2005, DJ 19/08/2005; (AgR na STA 729/SC, Rel. 
Min. Ricardo Lewandowski (Presidente), Tribunal Pleno do STF, julgado em 
28/05/2015, DJe 22/06/2015; AgR no ARE 866.877/RJ, Rel. Min. Rosa Weber, 
Primeira Turma do STF, julgado em 25/08/2015, DJe 09/09/2015; MS 20.470/DF, 
Relator(a) Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 03/03/2016; MS 
20.936/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção do STJ, 
julgado em 12/08/2015, DJe 14/09/2015; MS 17.537/DF, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção 
do STJ, julgado em 11/03/2015, DJe 09/06/2015; MS 13.074/DF, Rel. Ministro 
Rogério Schietti Cruz, Terceira Seção do STJ, julgado em 27/05/2015, DJe 
02/06/2015.

6. Ex positis, há litispendência quanto à prescrição e à inexistência de 
infração típica e, quanto à inconstitucionalidade da pena de cassação de 
aposentadoria, a argumentação não merece prosperar.

7. Segurança denegada.
(MS 20.647/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
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SEÇÃO, DJe 19/12/2016) (grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FALTA 
DISCIPLINAR. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STF é firma quanto a possibilidade de cassação 
de aposentadoria pela prática, na atividade, de falta disciplinar punível com 
demissão, inobstante o caráter contributivo de que se reveste o benefício 
previdenciário. 2. Tendo o acórdão a quo dissentido da jurisprudência da Corte, o 
provimento do recurso extraordinário e o consequente restabelecimento dos efeitos 
da sentença proferida em primeira instância é medida que se impõe.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(ARE 1092355 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda 

Turma, julgado em 17/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-109 DIVULG 23-
05-2019 PUBLIC 24-05-2019) Agravo regimental em recurso extraordinário com 
agravo. 2. Direito Administrativo.

3. Servidor Público. Processo Administrativo Disciplinar. Penalidade de 
cassação de aposentadoria. 4. A jurisprudência desta Corte já reconheceu a 
constitucionalidade da previsão legal de perda do direito como sanção disciplinar, 
apesar do caráter previdenciário da verba. 5. Ausência de argumentos capazes de 
infirmar a decisão agravada. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
Majoração dos honorários advocatícios em 10%.

(ARE 1091968 AgR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 23/11/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-256 DIVULG 29-
11-2018 PUBLIC 30-11-2018)

Agravo regimental no recurso extraordinário. Administrativo. Processo 
administrativo disciplinar. Cassação da aposentadoria. Constitucionalidade. 
Independência das esferas penal e administrativa. Precedentes. 1. O Supremo 
Tribunal Federal já se pronunciou no sentido da possibilidade de cassação da 
aposentadoria, em que pese o caráter contributivo do benefício previdenciário. 2. 
Independência entre as esferas penal e administrativa, salvo quando, na instância 
penal, se decida pela inexistência material do fato ou pela negativa de autoria, casos 
em que essas conclusões repercutem na seara administrativa, o que não ocorre na 
espécie. 3. Agravo regimental não provido, insubsistente a medida cautelar 
incidentalmente deferida nos autos. 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, haja vista 
tratar-se, na origem, de mandado de segurança (art. 25 da Lei 12.016/09).

(RE 1044681 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 06/03/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-055 DIVULG 20-03-2018 
PUBLIC 21-03-2018)

 
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. CONSTITUCIONALIDADE. 
PRECEDENTE DO PLENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. INAPLICÁVEL O ART. 85, § 11, DO CPC/2015, HAJA VISTA 
TRATAR-SE DE MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 12.016/2009, ART. 25).

(RE 848019 AgR, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-210 DIVULG 30-
09-2016 PUBLIC 03-10-2016) 

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO NO CASO EM CONCRETO. SEGURANÇA DENEGADA.

1. No caso em concreto, a aplicação da penalidade de demissão, seguida 
da cassação de aposentadoria, foi devidamente motivada pela Autoridade 
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Administrativa, com base nos elementos probatórios contidos nos autos do referido 
processo administrativo disciplinar.

2. Ademais, as conclusões da autoridade coatora apontam para a prática 
de infrações disciplinares que ensejam a imposição da penalidade de demissão, nos 
termos do art. 132, da Lei nº 8112/90 e, por conseguinte, a cassação da 
aposentadoria, na inteligência do art. 134 da mesma lei de regência.

3. Portanto, caracterizada conduta dos Impetrantes para a qual o Estatuto 
dos Servidores Públicos Federal comina a pena de demissão (e, por conseguinte, de 
cassação de aposentadoria), não há para o administrador discricionariedade a 
autorizar a aplicação de sanção diversa.

4. O fato de não ter havido cominação de perda do cargo nas instâncias 
judiciais (criminal e improbidade administrativa) não é circunstância que tem por 
condão autorizar a concessão da segurança pleiteada. Isso porque, em primeiro 
lugar, há independência das instâncias judiciais e administrativa. Além disso, houve 
efetivamente condenação dos impetrantes pelos mesmos fatos que foram objeto do 
Processo Administrativo Disciplinar nº 08672002015/2008-77, razão pela qual não 
há falar em prejudicialidade à decisão tomada na esfera administrativa.

5. Por fim, os precedentes firmados no âmbito dos mandados de 
segurança nº 17.490/DF e 17.499/DF não são aplicáveis ao caso em concreto. Isso 
porque nestes precedentes, a penalidade foi anulada tendo em vista a falta de 
motivação baseada nos autos a ensejar a sua aplicação. Ao contrário, no caso em 
concreto, houve devida motivação quanto à subsunção das condutas às hipóteses do 
art. 132, da Lei nº 8112/90, razão pela qual não há falar em ilegalidade a ser 
reparada na via do mandado de segurança.

6. Segurança denegada, ressalvadas as vias ordinárias.
(MS 23.681/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/08/2018, DJe 28/08/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. SERVIDOR 

PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE 
DEMISSÃO. CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
ADVOGADO CONSTITUÍDO. PRESCRIÇÃO. LEI PENAL. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Sergio 
Vieira Campos, ora recorrente, contra ato do Sr. Governador do Distrito Federal, ora 
recorrido, que, em processo administrativo disciplinar, anulou a pena de demissão 
para cassar a Aposentadoria do impetrante.

2. O Tribunal a quo denegou a segurança e assim consignou: "A 
Administração teve conhecimento do fato em maio de 2010, e, em 2.3.2011, foi 
instaurado o procedimento administrativo disciplinar. Após 140 (cento e quarenta) 
dias da data de instauração do PAD, ou seja, em 20.7.2011, o prazo qüinqüenal 
voltou a correr por inteiro, terminando apenas em 20.7.2016. A penalidade foi 
aplicada em 19.4.16, e revista em 11.5.2016, dentro, portanto, do prazo prescricional 
(fls. 83 e 84). Além do mais, quando se trata de infração disciplinar capitulada 
também como crime, o prazo prescricional será o da lei penal (§ 2o, do art. 142, da 
L. 8.112/90). Como, na hipótese, a infração disciplinar caracterizava também o 
crime de corrupção passiva - e pelo o qual o impetrante foi condenado a mais de 7 
anos de reclusão o prazo prescricional é de 12 anos (CP, art. 109, II, c/c o art. 110, e 
§1°). Não está, pois, prescrita a pretensão punitiva. (...) É dispensada a intimação 
pessoal do servidor da decisão proferida em procedimento administrativo 
disciplinar, sendo suficiente a publicação no Diário Oficial, sobretudo se o servidor, 
durante o procedimento disciplinar, foi representado por advogado. Esse o 
entendimento do c. STJ: (...) O autor teve ciência dos fatos que lhe foram imputados, 
foi acompanhado por advogado em todas as fases do procedimento disciplinar, teve 
direito a ampla produção de provas e apresentou defesa escrita. Não houve violação 
ao princípio do contraditório e da ampla defesa. Rejeito a preliminar. (...) Dispõe o 
art. 134 da L. 8.112/90 que será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do 
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inativo que houver praticado, na atividade, falta punível com demissão. (...) 
Registre-se, de início, que a cassação da aposentadoria é prevista no art. 127, IV, da 
L. 8.112/90 e no art. 44, VII, da L. 4.878/65, que dispõe sobre o regime jurídico dos 
civis do Distrito Federal. E, se considerar a gradação que referido art. 44 faz das 
penas disciplinares (de I a VII), colocando a cassação de aposentadoria por último, 
no inciso VII, depois da demissão, que está no inciso VI, há que se compreender que 
a cassação da aposentadoria está reservada para as hipóteses em que, se não é 
possível punir com demissão, porque - a exemplo do que aconteceu na espécie - o 
servidor já se encontra aposentado, aplica-se essa pena, ou seja, cassa-se a 
aposentadoria, que corresponde à demissão, pois, numa e na outra, rompe-se o 
vínculo do servidor com a Administração. Expresso, aliás, o artigo 134 da L. 
8.112/90 que a cassação da aposentadoria será aplicada ao inativo que, em atividade, 
praticou falta punível com demissão. Segue que, ainda que se considere que o 
impetrante - porque integrava a carreira da polícia civil do DF - submete-se ao 
regime da L. 4.878/65, possível que a ele seja aplicada a penalidade que lhe foi 
aplicada - cassação de aposentadoria, seja com base na L. 8.112/90, seja com base 
na L. 4.878/65. O ato impugnado teve por fundamento legal justamente essas duas 
leis.(...) O art. 134 da L. 8.112/90 não é inconstitucional. Salienta-se que o Plenário 
do c. STF, após a EC 20/98, decidiu pela "constitucionalidade da cassação da 
aposentadoria, inobstante o caráter contributivo de que se reveste o benefício 
previdenciário." (STF 729 AgR/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 
28.5.15, DJe 22.6.15). Denego a ordem (fls. 1061-1067, grifo acrescentado).

3. O parecer do Ministério Público Federal, bem analisou a questão: 
"Outrossim, conforme asseverado pelo Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios (MPDFT), e reconhecido no acórdão recorrido, "não há que se falar em 
prescrição quinquenal quando o impetrante responde a ação penal pelos mesmo fatos 
(...) - nesse caso, aplicam-se os prazos previstos na lei penal"; 'o Supremo Tribunal 
Federal e o Superior Tribunal de Justiça já repeliram expressamente a tese do direito 
adquirido à aposentadoria'; não há incompatibilidade entre a pena de cassação da 
aposentadoria e a Constituição Federal"; "estando o servidor representado por 
advogado, é dispensável a sua intimação pessoal do ato de demissão ou de cassação 
de aposentadoria, sendo bastante a intimação pelo Diário Oficial"; e "a pena de 
cassação de aposentadoria está expressamente prevista na Lei 4.878/65. Como essa 
lei não estabelece a hipótese em que deve ser aplicada a referida penalidade, utiliza-
se, nesse caso, o Regime Jurídico dos Servidores Públicos , subsidiariamente" 
(fl.1.032 - g.n.). (fl. 1133, grifo acrescentado).

4. Quanto à necessidade da intimação pessoal do ora recorrente, 
esclareço que a "jurisprudência desta Corte é a de que, estando o servidor 
representado por advogado, é dispensável a sua intimação pessoal do ato de 
demissão, sendo suficiente a publicação do ato no Diário Oficial." (AgRg no REsp 
1.223.297/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
29/10/2015) (grifo acrescentado).

5. No mais, a Corte Regional bem demonstrou que não ocorreu a 
prescrição. Ressalta-se que a jurisprudência do STJ, em consonância com o art. 142, 
§ 2º, da Lei 8.112/1990, fixou compreensão de que é o prazo da lei penal que rege a 
prescrição administrativa sancionatória quando os fatos constituem crime. Nesse 
sentido: RMS 52.646/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
1º/2/2017.

6. Por fim, a pena de cassação de aposentadoria é reconhecida e aplicada 
pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes: MS 
23.299/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno do STF, DJ 12/4/2002; 
AgR no MS 23.219/RS, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno do STF, DJ 19/8/2005; 
AgR na STA 729/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski (Presidente), Tribunal Pleno 
do STF, DJe 22/06/2015; AgR no ARE 866.877/RJ, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira 
Turma do STF, DJe 9/9/2015; MS 20.470/DF, Relator(a) Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 3/3/2016; MS 20.936/DF, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção do STJ, DJe 14/9/2015; MS 17.537/DF, Rel. 

Documento eletrônico VDA41084005 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 17/04/2024 18:25:23
Código de Controle do Documento: 6ab6c3f1-0c2f-4da7-ad95-257cbffddd1b



Ministro Arnaldo Esteves Lima, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção do STJ, DJe 9/6/2015; MS 13.074/DF, Rel. Ministro 
Rogério Schietti Cruz, Terceira Seção do STJ, DJe 2/6/2015, e MS 20.647/DF, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2016.

7. Portanto, não há motivo para alterar o entendimento do acórdão 
recorrido, razão pela qual é mantido por seus próprios fundamentos.

8. Assim, não há direito líquido e certo a ser amparado pelo Mandado de 
Segurança.

9. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 54.297/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 

PROCESSO DISCIPLINAR. PENDÊNCIA. PRAZO. EXCESSO.
1. Consoante o entendimento desta Corte, em caso de inobservância de 

prazo razoável para a conclusão do processo administrativo disciplinar, não há falar 
em ilegalidade na concessão de aposentadoria ao servidor investigado.

2. Reconhecida ao final do processo disciplinar a prática pelo servidor de 
infração passível de demissão, poderá a Administração cassar sua aposentadoria, nos 
termos do art. 134 da Lei n. 8.112/1990.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1061958/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 03/04/2019)
 

Dessa forma, e à vista da impossibilidade do STJ revolver o conteúdo fático-

probatório dos autos, impõe-se o retorno dos autos à origem, para que se proceda ao 

exame da questão relativa à possibilidade de transmutação do pedido de demissão em 

cassação de aposentadoria, uma vez que a infração funcional foi praticada pelo recorrido 

em período anterior à sua inativação e na pendência de ação judicial, a qual se destinava 

ao cumprimento do disposto no art. 38, I, da Lei 8.625/1993.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, determinando o 

retorno dos autos à Corte de origem, para novo julgamento dos Embargos de Declaração, 

nos termos da fundamentação supra.

É como voto.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
RECORRIDO : CÂNDIDO HONÓRIO FERREIRA FILHO 
ADVOGADOS : CANDIDO HONORIO SOARES FERREIRA NETO  - AM005199 

 LUIZ AUGUSTO DE BORBOREMA BLASCH  - AM007982 
 GISELLE CRISTINA MONTEIRO FERREIRA  - AM011159 
 LEONARDO MARQUES BENTES DA CUNHA  - AM012565 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão 
ou Exoneração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Afrânio Vilela e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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